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AM_Com_NonLegReport

<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>251</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-C.	Sublinha que o programa da UE para as cidades e a dimensão urbana da política de coesão só serão bem-sucedidos se as condições de aplicação forem adaptadas às realidades concretas enfrentadas pelos projetos urbanos no terreno;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>252</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-D.	Salienta a necessidade de promover os transportes públicos locais enquanto pilar da coesão territorial, da inclusão social e da competitividade europeia, indispensável para os municípios de pequena e média dimensão e as zonas interiores; salienta a necessidade de promover uma abordagem estratégica que reconheça os transportes públicos como a espinha dorsal de uma verdadeira estratégia industrial europeia e oriente o investimento para o desenvolvimento de cadeias internas de abastecimento industrial para veículos elétricos, movidos a hidrogénio e ferroviários;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>253</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-D.	Preconiza normas simplificadas e harmonizadas, requisitos de auditoria proporcionados, uma utilização mais ampla de opções de custos simplificados, uma maior segurança jurídica, pré-financiamento suficiente, prazos de aplicação realistas e um portal único, de fácil utilização, que reúna as oportunidades de financiamento da UE pertinentes para as cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>254</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem-estar e da inclusão social; solicita um maior apoio às cidades nas suas tentativas de oferecer programas e eventos gratuitos ou a preços acessíveis que promovam o desporto de base, em estreita cooperação com clubes desportivos locais, construindo, modernizando e mantendo infraestruturas e instalações desportivas comunitárias, em especial para as crianças e os jovens, reconhecendo o contributo do desporto para a saúde pública, a inclusão social e o desenvolvimento comunitário;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>255</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social, que reforça a coesão social, contribui para estilos de vida ativos e promove comunidades locais mais fortes; apela para um maior investimento em infraestruturas desportivas e recreativas acessíveis e a preços comportáveis, reconhecendo o seu contributo para a saúde pública, o bem-estar dos cidadãos e a atratividade das cidades para as famílias e as gerações futuras;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>256</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem-estar e da inclusão social; salienta que o acesso às infraestruturas desportivas e aos espaços públicos de atividade física contribui para melhorar a saúde pública, reforçar a coesão social, integrar as comunidades e aumentar a atratividade das cidades, e solicita que estes investimentos sejam apoiados com financiamento europeu;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>257</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece o papel do desporto enquanto instrumento de promoção da saúde, do bem-estar, da inclusão social e da participação dos jovens na vida das comunidades urbanas; salienta a importância de assegurar infraestruturas desportivas acessíveis, seguras e de qualidade em cidades de todas as dimensões, nomeadamente através do Fundo de Coesão e dos fundos europeus;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>258</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social, em especial os programas municipais organizados para a atividade física, a prevenção de doenças, uma alimentação saudável e um estilo de vida ativo.

	
	Solicita igualmente um maior investimento em infraestruturas desportivas acessíveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>259</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece o papel do desporto enquanto instrumento de promoção da saúde, do bem-estar, da inclusão social e da participação dos jovens na vida das comunidades locais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>260</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem-estar e da inclusão social, sobretudo para os jovens e os grupos vulneráveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>261</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde, do bem‑estar e da inclusão social;
	11.	Reconhece que o desporto constitui um instrumento de promoção da saúde mental e física, do bem-estar e da inclusão social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>262</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Destaca a importância de serviços públicos acessíveis, comunitários e de elevada qualidade nas cidades; sublinha que a política de coesão deve continuar a apoiar investimentos em infraestruturas comunitárias modernas, inclusivas e acessíveis, como zonas verdes, parques infantis e hortas comunitárias, em especial para as crianças, os idosos, as pessoas com deficiência e outros grupos vulneráveis, reforçando assim as comunidades e melhorando a qualidade de vida dos cidadãos nas cidades e nas zonas urbanas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>263</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra, Marcos Ros Sempere</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Considerando que o turismo representa cerca de 5 % do PIB da UE, reconhece a pressão cada vez maior que exerce nas comunidades locais em destinos turísticos; reitera, em especial, no respeitante à acessibilidade dos preços e à disponibilidade de habitação, a necessidade de aliviar esta pressão promovendo modelos de turismo sustentáveis, socialmente responsáveis e equilibrados que protejam a qualidade de vida dos residentes, assegurem uma distribuição justa dos benefícios económicos e contribuam para as economias locais e os serviços públicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>264</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	insta os Estados-Membros e as autoridades locais a envolverem as partes interessadas da comunidade, incluindo os clubes desportivos, na conceção conjunta de planos urbanos; salienta a importância de uma forma de «bem-estar desportivo de base comunitária» que garanta que os menores e os adolescentes beneficiem de acesso universal e contínuo à atividade física em bairros vulneráveis e que funcione como um instrumento para combater a pobreza educativa e promover a inclusão das pessoas com deficiência;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>265</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Salienta o contributo da cultura, do património cultural e dos setores criativos para a coesão social, a identidade local, o desenvolvimento económico e a atratividade das cidades; solicita apoios adequados para as infraestruturas culturais, as iniciativas culturais locais públicas e privadas e a preservação de tradições, em particular nas cidades de pequena e média dimensão, nas quais as atividades culturais e a vida comunitária são frequentemente ameaçadas por restrições orçamentais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>266</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Apela para um maior investimento no empreendedorismo jovem, nos polos de inovação, nos programas de voluntariado e na participação dos jovens no processo decisório local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>267</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Reconhece o papel fundamental da cultura na promoção da coesão social e no reforço das identidades locais nas cidades; destaca o contributo das instituições culturais, nomeadamente os teatros, os museus, as bibliotecas e os centros culturais, bem como os festivais e outros eventos culturais, para a regeneração urbana, o turismo, a educação e a participação da comunidade; salienta a importância de criar sinergias entre a política de coesão e o programa AgoraEU, a fim de apoiar as infraestruturas culturais, a cooperação cultural transfronteiriça e o acesso à cultura nas cidades europeias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>268</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Sublinha a importância das atividades culturais e criativas para atrair e reter os jovens, os trabalhadores qualificados e os empresários; incentiva as autoridades locais a integrar as políticas culturais em estratégias mais amplas de desenvolvimento urbano e competitividade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>269</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde, o desenvolvimento e a utilização de sistemas de saúde digitais e de aplicações de telemedicina; apoiar sistemas municipais de saúde inteligentes, proteger o ambiente e os recursos naturais, melhorar a eficiência energética e reduzir o consumo energético nas cidades, bem como promover um desenvolvimento urbano sustentável e a resiliência das comunidades locais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>270</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde; apoia a promoção de projetos de cidades inteligentes e a aplicação da IA e de ferramentas digitais avançadas no desenvolvimento de políticas urbanas; considera que as tecnologias de verificação automática como a cadeia de blocos e os contratos inteligentes podem ser úteis para executar, supervisionar e medir o impacto dos projetos financiados pela UE.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>271</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde, assegurando simultaneamente a neutralidade tecnológica, a cibersegurança e a plena observância da proteção dos dados; insta as cidades a recorrer mais a soluções digitais, nomeadamente à inteligência artificial, se adequado, no intuito de melhorar os serviços públicos, diminuir os encargos administrativos e aumentar a eficiência da governação urbana;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>272</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Destaca o potencial da inovação, da digitalização e da IA para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo o acesso a serviços de saúde de base comunitária através da telemedicina e da digitalização dos cuidados ambulatórios; solicita que a banda ultralarga seja alargada às regiões montanhosas e às aldeias vizinhas — uma medida que, ao reduzir o congestionamento nas grandes zonas urbanas, é uma condição prévia fundamental para promover o teletrabalho;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>273</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde; solicita o contributo de soluções de mobilidade inteligentes, nomeadamente sistemas inteligentes de gestão do tráfego, infraestruturas de estacionamento inteligentes e a integração de soluções de mobilidade ativa nas redes de transportes existentes, de modo a reduzir os congestionamentos e as emissões, melhorando simultaneamente a acessibilidade e a segurança;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>274</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra, Marcos Ros Sempere</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde, para impulsionar a transição digital e sustentável, assegurando simultaneamente uma abordagem centrada nas pessoas que promova o bem-estar dos cidadãos; destaca a importância de serviços públicos digitais acessíveis e inclusivos para todos, sobretudo para as pessoas com deficiência e os idosos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>275</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde; Salienta que o desenvolvimento e a utilização da inteligência artificial devem manter uma abordagem centrada no ser humano, colocando o indivíduo e os seus direitos no centro da inovação.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>276</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;
	12.	Assinala que a inovação, a digitalização e a IA, nomeadamente os gémeos digitais e o desenvolvimento urbano baseado em dados, têm potencial para melhorar o planeamento urbano, a eficiência energética, a qualidade do ar, a mobilidade e os serviços públicos, incluindo os serviços de saúde;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>277</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Salienta a importância de promover o princípio da proximidade energética nas políticas de transição ambiental das zonas urbanas e dos territórios circundantes, assegurando que o desenvolvimento de instalações de energias renováveis gera benefícios diretos, tangíveis e redistributivos para os territórios e comunidades de acolhimento; Salienta, a este respeito, a importância de apoiar a adoção de comunidades de energias renováveis, sistemas coletivos de autoconsumo e redes inteligentes a nível local, a fim de reduzir os custos da energia para os agregados familiares vulneráveis, combater a pobreza energética e assegurar que a transição não seja vista como um processo extrativo, mas sim como uma oportunidade para um desenvolvimento territorial justo;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>278</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra, Marcos Ros Sempere</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Realça a necessidade de as cidades velarem pela igualdade de acesso e pela não discriminação, em especial de pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida; ressalta o papel fundamental das autoridades urbanas na resposta às necessidades específicas das referidas comunidades, bem como a importância da acessibilidade urbana para permitir que as pessoas com deficiência exerçam plenamente os seus direitos à mobilidade, à educação e ao emprego, e insta a Comissão a promover o desenvolvimento urbano inclusivo mediante instrumentos de financiamento acessíveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>279</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Incentiva as cidades a integrarem princípios de segurança desde a conceção nos projetos de planeamento e regeneração urbana, designadamente através da melhoria da iluminação pública, de espaços públicos acessíveis, de soluções de segurança digital e de abordagens de base comunitária destinadas a prevenir a criminalidade, a diminuir as tensões sociais e a reforçar o sentimento de segurança dos cidadãos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>280</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	salienta a necessidade de políticas de resiliência urbana e de proteção da saúde pública para promover a transformação gradual das zonas urbanas em cidades cardioprotegidas, entendidas como zonas urbanas com uma rede integrada de primeiros socorros rápidos para eventos cardíacos;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>281</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Destaca a importância de reforçar o empreendedorismo urbano sustentável e os ecossistemas industriais inovadores, apoiar as PME, as empresas em fase de arranque, as empresas sociais, os polos de inovação industrial, a produção limpa e as cadeias de valor locais que contribuem para a competitividade da Europa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>282</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais, bem como de reforçar as capacidades das cidades através do acesso a equipamentos, tecnologias e recursos adequados, incluindo soluções de duplo uso nos domínios da cibersegurança, espaço, conectividade e gestão de emergências, de forma a melhorar a preparação, a resiliência e a capacidade de resposta das cidades; salienta a necessidade de ter em conta as especificidades das cidades mais isolados, nomeadamente das regiões ultraperiféricas, incluindo através de mecanismos adaptados de pré-posicionamento, partilha e rotação de meios e recursos de proteção civil;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>283</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais; salienta que os investimentos na investigação devem ser acompanhados do reforço da capacidade administrativa dos órgãos de poder local, do desenvolvimento de sistemas de alerta precoce, da modernização das infraestruturas críticas e do intercâmbio de boas práticas entre os Estados-Membros, a fim de aumentar a resiliência territorial e reduzir o impacto das catástrofes nos cidadãos e nas economias locais;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>284</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais; salienta que a prevenção dos riscos hidrogeológicos a nível urbano exige projetos prioritários a montante nas bacias hidrográficas de montanha que apliquem plenamente o Regulamento Restauro da Natureza, promovendo a restauração dos prados e das florestas e libertando cursos de água de barreiras artificiais obsoletas;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>285</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais; destaca o impacto cada vez maior das alterações climáticas nas zonas urbanas, nomeadamente as ondas de calor, as inundações e a deterioração da qualidade do ar; preconiza um maior investimento nas infraestruturas verdes urbanas, em soluções baseadas na natureza e em medidas de adaptação às alterações climáticas destinadas a melhorar a resiliência e a proteção da saúde pública;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>286</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção, a preparação e a gestão das catástrofes naturais, nomeadamente condições meteorológicas extremas como as ondas de calor, as tempestades, as inundações, as secas e os incêndios florestais, e de tornar as cidades mais resilientes e adaptadas de forma mais adequada aos efeitos das alterações climáticas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>287</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais; reconhece o papel das cidades enquanto bancos de ensaio para a inovação e insta ao intercâmbio de soluções inovadoras capazes de melhorar a prestação de serviços públicos e de reforçar a resiliência urbana;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>288</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Salienta a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras para a prevenção e gestão de catástrofes naturais e fenómenos climáticos extremos, reforçando a resiliência e a capacidade de adaptação das cidades europeias;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>289</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras para a atenuação das alterações climáticas e adaptação às mesmas, bem como a prevenção e a gestão das catástrofes naturais, nomeadamente as decorrentes da crise climática;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>290</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais;
	13.	Reitera a necessidade de apoiar a investigação e o desenvolvimento de soluções inovadoras tendo em vista a prevenção e a gestão das catástrofes naturais, reafirmando simultaneamente que a política de coesão não é um instrumento de crise;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>291</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13 A.	Salienta a importância da política de coesão na promoção da fixação da população e no combate ao despovoamento nas cidades, em particular nas de menor dimensão e localizadas nas regiões ultraperiféricas, através do reforço da atratividade dos territórios, nomeadamente pela criação de emprego, promoção da inovação, garantia de serviços públicos de qualidade e desenvolvimento de novas oportunidades económicas, contribuindo para a sustentabilidade dos territórios envolventes;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>292</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Salienta a importância crucial de uma abordagem integrada, circular e resiliente da gestão do ciclo da água no âmbito da Agenda da UE para as Cidades, que considere as infraestruturas verdes e azuis como redes estratégicas; apela à promoção de planos de despavimentação urbana e à adoção de soluções baseadas na natureza, como jardins de chuva, com vista a atenuar os efeitos da precipitação extrema e a promover a reutilização da água;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>293</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fidias Panayiotou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Salienta a ameaça grave e crescente da escassez de água, das secas prolongadas e da desertificação enfrentada pelas zonas urbanas, sobretudo na periferia meridional da UE; exorta a Comissão e os Estados-Membros a velar por que os investimentos da política de coesão visem explicitamente a resiliência hídrica urbana, financiem sistemas inovadores de gestão da água, tecnologias de dessalinização sustentáveis e infraestruturas de reciclagem de águas residuais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>294</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Realça que, se adequado e em conformidade com os quadros institucionais nacionais, as cidades e os organismos responsáveis pelas zonas urbanas funcionais devem estar dotados de responsabilidades substanciais para executar estratégias integradas de desenvolvimento territorial e urbano, designadamente enquanto organismos intermédios ou autoridades de gestão, a fim de aproximar o processo decisório do nível de execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>295</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Sublinha que um dos desafios ambientais mais significativos que afeta as populações urbanas continua a ser a má qualidade do ar; insta a Comissão e os Estados-Membros a apoiar os órgãos de poder local na aplicação de medidas que diminuam a poluição e melhorem a qualidade do ar, sobretudo em zonas urbanas densamente povoadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>296</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Reconhece que as cidades europeias se caracterizam pelo seu rico património cultural e pela sua identidade histórica; destaca a importância de preservar o seu caráter arquitetónico, cultural e histórico, promovendo simultaneamente desenvolvimentos urbanos sustentáveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>297</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Apela à criação de avaliações de risco integradas a nível local, ao desenvolvimento de infraestruturas resilientes e ao reforço da capacidade administrativa e financeira das cidades para responder a perigos climáticos múltiplos e em cascata;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>298</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Salienta a importância de estratégias integradas de planeamento urbano a longo prazo que conjuguem a sustentabilidade ambiental, o desenvolvimento económico e a inclusão social, que permitam às cidades fazer face às mudanças demográficas, às alterações climáticas e às necessidades de infraestruturas de modo coerente;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>299</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-C.	Reconhece que o envelhecimento demográfico exerce uma pressão cada vez maior sobre os cuidados de saúde, os serviços sociais e as infraestruturas locais; solicita um apoio específico para ajudar as cidades a adaptar-se às mudanças demográficas e a promover um envelhecimento ativo e saudável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>300</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-D.	Destaca as consequências sociais e económicas da transformação industrial, nomeadamente o abandono do carvão e de outros setores altamente poluentes, que afetaram desproporcionadamente determinadas cidades e regiões através de perdas de emprego, pobreza e exclusão social; preconiza um apoio contínuo e estruturado à diversificação económica, aos programas de requalificação e à criação de oportunidades de emprego de qualidade.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>301</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-E.	Manifesta a sua preocupação com o impacto da deslocalização industrial e da desindustrialização nas economias locais e nas receitas municipais; salienta a necessidade de reforçar a resiliência económica, apoiar a inovação e atrair investimentos sustentáveis nas cidades e regiões afetadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>302</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-F.	Reconhece a importância crescente da governação metropolitana e das zonas urbanas funcionais enquanto instrumentos de coordenação da habitação, dos transportes, do desenvolvimento económico, da proteção ambiental e dos serviços públicos para além das fronteiras administrativas; incentiva a Comissão e os Estados-Membros a apoiarem modelos de governação que facilitem a cooperação entre as cidades e as aldeias circundantes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>303</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;
	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel ativo desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, através de modelos operacionais que fomentem uma execução e um diálogo mais diretos e simplificados entre a Comissão, as autoridades centrais e os municípios, reduzindo os encargos administrativos e racionalizando as cadeias intermédias; salienta a necessidade de envolver estruturalmente os órgãos de poder local não só na fase de execução, mas também na elaboração das prioridades estratégicas e da programação financeira da futura política de coesão, orientando os investimentos com base em sistemas de monitorização digital georreferenciados interoperáveis (ferramentas SIG), a fim de superar a lógica das intervenções de emergência;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>304</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irmhild Boßdorf</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;
	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias; salienta que essa participação deve ter lugar sob a responsabilidade principal dos Estados-Membros em causa, em conformidade com as suas estruturas constitucionais e administrativas nacionais, e não deve criar canais de decisão paralelos entre a Comissão e os órgãos de poder local ou regional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>305</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;
	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias; insta a um forte alinhamento entre a Agenda e a política de coesão pós-2027, em especial no âmbito dos planos de parceria nacionais e regionais e do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, evitando a duplicação de instrumentos e preservando simultaneamente a natureza de base local dos investimentos da política de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>306</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Piotr Müller, Waldemar Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;
	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades e regiões em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel vinculativo e estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias; alerta para o facto de que qualquer recentralização da política de coesão a nível nacional comprometeria esse papel e reduziria a eficácia do investimento de base local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>307</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;
	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, respeitando simultaneamente as disposições institucionais e as competências regionais dos Estados-Membros, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>308</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;
	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional, as partes interessadas e as organizações da sociedade civil ativas nas zonas urbanas assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>309</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;
	14.	Observa que o êxito da Agenda da UE para as Cidades depende do papel desempenhado pelas cidades em todas as fases do processo de decisão; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o princípio da parceria e a governação a vários níveis, bem como a abordagem de base local nas futuras políticas europeias, garantindo que os órgãos de poder local e regional assumam um papel estruturado na elaboração, na programação e na execução das políticas europeias;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>310</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14 – parágrafo 1 (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Considera que as regiões ultraperiféricas (RUP) da União Europeia, devido aos seus condicionalismos estruturais permanentes (insularidade, ou mesmo dupla insularidade, afastamento do continente, custo dos materiais importados, topografia condicionada e maior vulnerabilidade a fenómenos meteorológicos extremos e riscos sísmicos), necessitam de estratégias urbanas específicas para assegurar um desenvolvimento urbano ordenado, sustentável e resiliente nos termos do artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>311</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Recorda que o Mecanismo de Recuperação e Resiliência foi concebido e executado predominantemente do topo para a base, tendo as sucessivas consultas realizadas pelo Comité das Regiões e pelo Conselho dos Municípios e Regiões da Europa demonstrado que a maioria dos órgãos de poder local e regional teve pouca ou nenhuma influência nos objetivos, reformas e investimentos dos planos nacionais e que as consultas, quando realizadas, tiveram um impacto mínimo; observa que, por conseguinte, as cidades foram muitas vezes reduzidas à execução de agendas definidas a nível nacional, sem um verdadeiro contributo da base para o topo; insiste em que este modelo não deve ser reproduzido nos planos de parceria nacionais e regionais e insta à adoção de salvaguardas vinculativas para a participação das cidades desde a fase de conceção;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>312</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Insta a que a participação dos órgãos de poder local e regional seja obrigatória, célere, documentada e significativa e abranja a elaboração, a negociação, a execução, o acompanhamento e a revisão dos planos de parceria nacionais e regionais; insta igualmente à inclusão obrigatória nestes planos de capítulos territoriais e urbanos que reflitam as prioridades e as carteiras de projetos das autoridades locais;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>313</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Realça a importância de promover intercâmbios políticos regulares entre os dirigentes locais e os dirigentes europeus, a fim de garantir que a elaboração das políticas da UE continue a basear-se nas realidades e prioridades da governação local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>314</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-B.	Salienta que a execução da Agenda da UE para as Cidades e a futura dimensão urbana da política de coesão devem basear-se num princípio de parceria reforçada, assegurando a participação atempada, significativa e documentada das cidades e das zonas urbanas funcionais na conceção, execução, acompanhamento, revisão e alteração dos planos de investimento nacionais e regionais; insta a Comissão a garantir que a parceria com as autoridades locais e urbanas se torne uma salvaguarda prática para uma execução eficaz, em vez de um exercício de consulta formal;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>315</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-C.	Realça que o reforço da capacidade local está diretamente ligado a uma melhor execução das políticas, a uma maior confiança e a uma maior resiliência democrática e acentua que os programas de reforço das capacidades desenvolvidos para as cidades devem ser flexíveis, práticos e reativos aos desafios específicos enfrentados pelas cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>316</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu, nomeadamente através da aprendizagem entre pares, da assistência técnica e da Iniciativa Urbana Europeia e das iniciativas URBACT; salienta que o reforço das capacidades administrativas deve incluir a capacidade institucional a longo prazo, o planeamento estratégico, as competências digitais, a capacidade de contratação pública e a governação urbana, em particular para as cidades de pequena e média dimensão; acentua que o futuro quadro legislativo deve proporcionar disposições claras sobre o apoio disponibilizado às cidades ao abrigo do Mecanismo da UE, assegurando a transparência, a previsibilidade e o acesso efetivo aos instrumentos pertinentes; salienta que a assistência técnica deve ser mantida e ainda mais reforçada enquanto instrumento fundamental para o apoio às cidades na preparação e execução de projetos de qualidade, garantindo simultaneamente a continuidade do diálogo estruturado promovido pela Comissão no âmbito da Agenda da UE para as Cidades; considera que estes mecanismos são essenciais para reforçar a governação a vários níveis, fortalecer o princípio da parceria e assegurar a participação efetiva das cidades na conceção e execução das políticas da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>317</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu, especialmente para as cidades de pequena e média dimensão e as zonas interiores; insta, no âmbito do orçamento da UE pós-2027, a uma simplificação orientada em prol dos pequenos municípios, promovendo e apoiando modelos estáveis de cooperação institucional e gestão associada entre as autoridades locais, como as uniões de municípios, os gabinetes comuns de conceção e as centrais de compras locais, a fim de aumentar a capacidade técnica e evitar o risco de exclusão dos territórios mais vulneráveis dos programas europeus;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>318</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades, melhorando a sua capacidade humana, técnica e financeira, nomeadamente através de assistência técnica direcionada, medidas de reforço das capacidades e intercâmbios de boas práticas; insta a uma maior simplificação de acesso ao financiamento europeu e sua execução, nomeadamente através da redução dos encargos administrativos desnecessários e da racionalização dos procedimentos, a fim de proporcionar benefícios tangíveis aos beneficiários finais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>319</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu, reduzindo o número e a complexidade dos requisitos de comunicação de informações, aplicando o princípio da auditoria única, aumentando a harmonização, minimizando os obstáculos administrativos, digitalizando os procedimentos de comunicação de informações e de acompanhamento em todos os instrumentos da política de coesão e garantindo a interoperabilidade entre os sistemas digitais nacionais, regionais e da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>320</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu, em especial para as cidades de pequena e média dimensão; exorta a Comissão Europeia e os Estados-Membros a reduzirem a burocracia e a simplificarem os procedimentos de acesso ao financiamento europeu e sua execução; sublinha a importância de modelos claros, contratos públicos simplificados e requisitos de licenciamento reduzidos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>321</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta que os planos de parceria nacionais e regionais devem abordar não só os investimentos urbanos, mas também as reformas urbanas necessárias para reforçar a execução a nível local, incluindo a capacidade administrativa, a governação a vários níveis, a capacidade orçamental e de investimento, a inovação no setor público, os sistemas de dados e a capacidade das administrações municipais para aplicarem eficazmente a legislação da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>322</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu; destaca que os investimentos em construção residencial e infraestruturas municipais, em particular, exigem segurança no planeamento, condições de financiamento estáveis e processos de concessão de licenças e de financiamento simples e fiáveis;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>323</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades, através de assistência técnica específica, estruturas consultivas permanentes, digitalização dos procedimentos administrativos, e de simplificar o acesso ao financiamento europeu e ao apoio direcionado para os municípios de pequena e média dimensão com recursos administrativos limitados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>324</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu e assegurar maior flexibilidade na gestão e execução dos instrumentos da União, de modo a permitir respostas mais eficazes e adaptadas às especificidades e necessidades das cidades;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>325</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu; insta a Comissão a ponderar a utilização do nível NUTS 3 como referência na atribuição de financiamento às cidades e às zonas urbanas, a fim de dar uma melhor resposta às disparidades locais dentro de uma região;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>326</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu; insta à redução dos encargos administrativos, à aceleração dos procedimentos de aprovação e reembolso e ao reforço da assistência técnica às autoridades locais.


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>327</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Piotr Müller, Waldemar Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e das regiões e de reduzir substancialmente os encargos administrativos, reduzir a burocracia e simplificar o acesso ao financiamento europeu, em especial para os municípios de pequena e média dimensão com recursos limitados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>328</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu; realça que a simplificação deve resultar numa verdadeira redução dos encargos burocráticos, em especial para as cidades de pequena e média dimensão;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>329</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;
	15.	Salienta a necessidade de reforçar a capacidade administrativa das cidades, reduzindo os encargos administrativos desnecessários, evitando requisitos excessivos e prevenindo a sobrerregulamentação, e de simplificar o acesso ao financiamento europeu;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>330</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14 – parágrafo 1 (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Salienta a importância de um desenvolvimento urbano ordenado e sustentável no âmbito da política de coesão para promover a regeneração das zonas urbanas, com especial destaque para as zonas urbanas das RUP, que enfrentam uma elevada pressão fundiária e o custo adicional dos materiais de construção.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>331</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Reconhece o Novo Bauhaus Europeu como um quadro estratégico para promover ambientes construídos sustentáveis, inclusivos e de elevada qualidade, que também abrange uma ação climática eficaz, a inclusão social, a acessibilidade, a comportabilidade dos preços e a participação da comunidade; salienta que os princípios do Novo Bauhaus Europeu devem ser integrados nas estratégias de desenvolvimento territorial integrado e nas estratégias de desenvolvimento urbano sustentável, contribuindo para a conceção e aplicação de soluções de base local que melhorem a qualidade do ambiente construído;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>332</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Piotr Müller, Waldemar Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Insiste em que o acesso ao financiamento da coesão e do desenvolvimento urbano se baseie em critérios claros, estáveis e objetivos e não esteja sujeito a novas condicionalidades políticas que atrasem o desembolso, criem insegurança jurídica para os órgãos de poder local ou penalizem as regiões e as cidades pelas decisões tomadas a nível nacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>333</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15 A.	Salienta a necessidade de facilitar o acesso direto das cidades ao financiamento da União, sempre que adequado e compatível com o modelo de governação adotado, assegurando maior proximidade na execução dos fundos, maior flexibilidade e uma resposta mais eficaz, cumprindo o princípio de subsidiariedade;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>334</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Insta as autoridades urbanas a terem o direito de ajustar, dentro do limite de 15 % da dotação urbana aprovada, os orçamentos e os projetos incluídos na estratégia integrada, através de um procedimento de notificação simplificado, sempre que os objetivos, os indicadores e o caráter integrado da intervenção sejam mantidos;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>335</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Salienta o importante papel desempenhado pelas redes de cidades, federações de municípios e associações locais no reforço da cooperação local, na participação em processos de consulta, na recolha de petições e opiniões nas cidades e na qualidade de um fórum comum para as cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>336</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Salienta que os diálogos de alto nível anunciados devem ser realizados regularmente e de forma significativa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>337</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Insta a Comissão a reforçar a aplicação do Novo Bauhaus Europeu através de convites específicos à apresentação de propostas e de apoio direto às cidades, regiões e comunidades locais, permitindo o desenvolvimento, o ensaio e a expansão de soluções territoriais inovadoras; insta os Estados-Membros a apoiarem a continuação do Novo Bauhaus Europeu enquanto iniciativa autónoma no âmbito do futuro quadro financeiro plurianual, garantindo a sua visibilidade a longo prazo e o seu contributo para o desenvolvimento territorial sustentável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>338</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Acentua que o êxito da Agenda da UE para as Cidades e a dimensão urbana da política de coesão dependerão de condições de execução que reflitam a realidade dos projetos urbanos; preconiza normas simplificadas e harmonizadas, auditorias proporcionadas, uma utilização mais ampla de opções de custos simplificados, uma maior segurança jurídica, pré-financiamento adequado, prazos de aplicação realistas e um portal único e de fácil utilização para as oportunidades de financiamento europeu pertinentes para as cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>339</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Realça que o instrumento de assistência técnica deve incluir uma vertente urbana específica, diretamente acessível às cidades e às zonas urbanas funcionais, para apoiar a capacidade administrativa, a inovação no setor público, a preparação de projetos e as reformas necessárias para concretizar a Agenda da UE para as Cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>340</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Acentua que as ofertas de reforço das capacidades desenvolvidas para as cidades devem ser flexíveis, práticas e reativas aos desafios específicos enfrentados pelas cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>341</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-C.	Congratula-se com o estabelecimento de um diálogo político anual de alto nível que reúne a Comissão Europeia e as cidades, a fim de assegurar um diálogo contínuo sobre as oportunidades e os desafios urbanos; salienta que, tendo em conta o papel estratégico das cidades na execução das políticas da União, o Parlamento Europeu deve também ser plenamente envolvido, em pé de igualdade com a Comissão, neste diálogo político de alto nível, garantindo a responsabilização democrática e reforçando a ligação entre as realidades urbanas e o processo decisório da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>342</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-D.	Exorta à realização de um diálogo regular com o Comité das Regiões Europeu sobre a execução e um maior desenvolvimento da Agenda da UE para as Cidades, a complementar por um diálogo estruturado com o Comité Económico e Social Europeu, assegurando que as perspetivas dos órgãos de poder local e regional, dos parceiros sociais e da sociedade civil organizada sejam devidamente refletidas no futuro desenvolvimento da Agenda da UE para as Cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>343</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu, que abranja todas as ações e iniciativas da União pertinentes para as cidades e reúna informações sobre oportunidades de financiamento, assistência técnica, conhecimento urbano, dados territoriais, orientações políticas, aprendizagem entre pares, oportunidades de trabalho em rede, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos; salienta que a execução bem-sucedida dessa plataforma exige recursos financeiros e humanos adequados; insta a Comissão a apoiar e complementar a dimensão digital da plataforma com serviços de apoio específicos para as cidades e as zonas urbanas funcionais, incluindo a assistência direta regular e o diálogo com as autoridades urbanas em Bruxelas, e a promover a cooperação entre pares e o intercâmbio entre cidades, nomeadamente através do apoio a projetos conjuntos, a parcerias e à transferência de soluções inovadoras em toda a União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>344</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos; insta a Comissão a simplificar as obrigações de comunicação de informações que afetam as cidades, aplicando o princípio da declaração única, melhorando a interoperabilidade dos dados, promovendo ferramentas digitais de comunicação de informações e eliminando duplicações desnecessárias em toda a legislação e todos os programas de financiamento da União; exorta à adoção de medidas práticas de reforço das capacidades centradas na preparação de projetos, na contratação pública, na gestão financeira e na execução de projetos financiados pela União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>345</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar, em estreita colaboração com as cidades e as redes de cidades, a futura Plataforma das Cidades da UE como um verdadeiro e inovador balcão único europeu, estruturado em torno de três pilares que se reforçam mutuamente: fundos e financiamento, reforço das capacidades e inovação pública, bem como apoio regulamentar e legislativo; salienta que a Plataforma deve ajudar as cidades a passarem de ideias de projetos para investimentos concretos, apoiando simultaneamente a execução de políticas, a partilha de provas, a aprendizagem entre pares e a simplificação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>346</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar, em estreita colaboração com as cidades e as redes de cidades, a futura Plataforma das Cidades da UE como um verdadeiro e inovador balcão único europeu, estruturado em torno de três pilares que se reforçam mutuamente: fundos e financiamento, reforço das capacidades e inovação pública, bem como apoio regulamentar e legislativo; salienta que a Plataforma deve ajudar as cidades a passarem de ideias de projetos para investimentos concretos, apoiando simultaneamente a execução de políticas, a partilha de provas, a aprendizagem entre pares e a simplificação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>347</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos; insta a Comissão a criar um centro de atendimento telefónico para apoiar e servir os órgãos de poder local na abordagem de diferentes questões relacionadas com a conceção, a aplicação e a execução dos instrumentos de financiamento da UE e dos concursos da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>348</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos; insta a Comissão a evitar a imposição às cidades de obrigações adicionais em matéria de comunicação de informações, acompanhamento ou governação, sem prestar apoio financeiro e administrativo adequado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>349</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos, em conjugação com o Portal Único criado pelo Regulamento (UE) [XXX] [Regulamento Desempenho].


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>350</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos, utilizando eficazmente e integrando as plataformas já existentes a nível da UE; 


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>351</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, nomeadamente em domínios como a contratação pública, e que permita o apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>352</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar, em colaboração com as cidades e as redes de cidades, a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro e inovador balcão único europeu, articulado em torno de três pilares que se reforçam mutuamente: fundos e financiamento, reforço das capacidades e inovação pública, bem como apoio regulamentar e legislativo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>353</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos;
	16.	Insta a Comissão a criar a futura plataforma dedicada às cidades como um verdadeiro balcão único europeu que reúna informações sobre o financiamento disponível, assistência técnica, apoio à conceção e intercâmbios de boas práticas, a fim de transformar ideias de projetos em investimentos concretos que melhor sirvam as necessidades locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>354</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14 – parágrafo 1 (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Convida a Comissão Europeia e os Estados-Membros da União Europeia a adaptarem os instrumentos da Agenda Urbana da União Europeia, a fim de responder melhor aos grandes desafios da acessibilidade e da insularidade/dupla insularidade nas RUP, facilitando o financiamento de infraestruturas de transportes urbanos limpos, de redes de abastecimento de água resilientes e de empreendimentos capazes de resistir a grandes perigos relacionados com o clima. Com efeito, os instrumentos urbanos europeus são frequentemente concebidos para o continente europeu. Por conseguinte, deve procurar-se uma orientação financeira e metodológica específica para as RUP, prestando especial atenção à questão da dupla insularidade (acesso aos serviços para as cidades das ilhas secundárias) e à resiliência a fenómenos meteorológicos extremos e riscos sísmicos.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>355</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Considera fundamental que, em consonância com os compromissos do Pacto de Autarcas e os modelos de contratos de «Cidade do Clima», as cidades promovam uma transição ecológica integrada, centrando-se em ações de adaptação energética profunda do parque imobiliário e no desenvolvimento de sistemas de mobilidade urbana multimodal e ativa; salienta a importância de melhorar o planeamento público para acelerar a eletrificação dos transportes locais e a implantação de infraestruturas seguras para a mobilidade suave (deslocações a pé e de bicicleta), garantindo simultaneamente a salvaguarda do território através da cessação da ocupação dos solos e da reutilização dos existentes, excluindo lógicas de privatização dos serviços;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>356</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Considera importante evitar a concorrência entre cidades e centros urbanos quando da conceção dos instrumentos de financiamento da UE; defende que deve haver uma distinção entre grandes áreas metropolitanas e cidades de média e pequena dimensão quando da afetação de recursos; salienta que a capacidade administrativa, os recursos e a disponibilidade de pessoal qualificado diferem entre as cidades em função da sua dimensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>357</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Insta a Comissão a dar prioridade, no âmbito da política de coesão, aos investimentos destinados a ligar os grandes centros urbanos através de redes ferroviárias de alta velocidade, assegurando a sua integração com as redes de transportes regionais e locais, com vista a reforçar a competitividade, a mobilidade sustentável e a coesão territorial da União.


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>358</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Acentua que o êxito da Plataforma das Cidades da UE não deve depender apenas dos recursos afetados no próximo QFP e deve ser apoiado com recursos adequados nos serviços competentes da Comissão Europeia, incluindo a Direção-Geral da Política Regional e Urbana, bem como com recursos adequados nas DG setoriais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>359</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16 A.	Salienta a importância do reforço da capacitação institucional, da qualificação dos recursos humanos e da modernização da administração pública local, de forma a melhorar a capacidade das cidades para planear, executar e gerir políticas públicas eficazes, próximas dos cidadãos e adaptadas às especificidades territoriais;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>360</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Reconhece que o turismo sustentável é um importante motor do desenvolvimento económico local; exorta ao arrendamento de curta duração sustentável, à proteção do património cultural, à diversificação dos produtos turísticos, à gestão da sazonalidade e à resiliência dos ecossistemas turísticos locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>361</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Salienta que a Plataforma deve ajudar as cidades a passarem de ideias de projetos a investimentos concretos, apoiando simultaneamente a simplificação e a execução de políticas, a partilha de provas e a aprendizagem entre pares;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>362</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Insta a Comissão a avaliar os impactos territoriais das futuras iniciativas da União que afetem as cidades e o desenvolvimento urbano, recorrendo mais às avaliações do impacto territorial, se for caso disso;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>363</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo; salienta que o futuro quadro financeiro plurianual deve manter uma reserva mínima vinculativa para o desenvolvimento urbano sustentável, pelo menos ao nível estabelecido para o período de programação 2021-2027; salienta igualmente a necessidade de criar mecanismos especificamente concebidos para as cidades e de dar resposta aos desafios específicos que estas enfrentam, nomeadamente através da publicação de convites à apresentação de propostas em domínios pertinentes, com vista a reduzir as disparidades intrarregionais e inter-regionais, reforçar a coesão económica, social e territorial e garantir o direito de permanência;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>364</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; reitera que a política de coesão deve continuar a ser uma política distinta da União, com os seus próprios objetivos, governação e orçamento, e não deve ser absorvida por instrumentos de competitividade mais vastos; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo; salienta que o apoio às cidades no âmbito da política de coesão continua a ser previsível, de base local e executado em regime de gestão partilhada, preservando simultaneamente os objetivos gerais e a dimensão territorial da política de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>365</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ľubica Karvašová, Raquel García Hermida-Van Der Walle, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo; apela, neste contexto, ao apoio à execução de iniciativas de cooperação territorial e local e considera que pelo menos 20 % do montante total do FEDER atribuído ao Estado-Membro no âmbito do seu Plano PNR, com exceção da assistência técnica, deve ser atribuído a estratégias integradas de desenvolvimento territorial e urbano;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>366</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irmhild Boßdorf</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo; salienta que o aumento do apoio ao desenvolvimento urbano não deve resultar numa redução do financiamento para as zonas rurais, as aldeias, os pequenos municípios, as regiões fronteiriças ou as regiões menos desenvolvidas, e que os Estados-Membros devem manter flexibilidade suficiente para afetar recursos de acordo com as suas prioridades nacionais, regionais e locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>367</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Piotr Müller, Waldemar Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados, previsíveis e circunscritos para o desenvolvimento urbano e regional sustentável; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo e a insistirem em que seja mantido, pelo menos, um limiar vinculativo equivalente após 2027; salienta que a flexibilidade da nova arquitetura financeira não deve ser utilizada para reduzir os recursos disponíveis para a política de coesão ou para os desviar para instrumentos geridos de forma centralizada;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>368</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos circunscritos para o desenvolvimento urbano sustentável e um capítulo urbano específico nos planos de parceria nacionais e regionais; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>369</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE; apoia o aumento da dotação mínima para o desenvolvimento urbano sustentável no âmbito do FEDER pós-2027 dos atuais 8 % para 13 %, refletindo as responsabilidades crescentes confiadas às cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>370</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável com base em critérios económicos, sociais e económicos; exorta os Estados-Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021-2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>371</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável; exorta os Estados‑Membros a demonstrarem uma maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE, recordando que, no período de 2021‑2027, foi proposto atribuir um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a este objetivo;
	17.	Frisa que o futuro quadro financeiro plurianual (QFP) deve garantir recursos adequados para o desenvolvimento urbano sustentável, nomeadamente através de convites diretos à apresentação de propostas, subvenções globais e de confiar às cidades e zonas urbanas funcionais a missão de serem organismos intermédios ou autoridades de gestão, de modo a que o investimento de base local não dependa apenas de decisões tomadas a nível nacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>372</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Reconhece que o impacto cumulativo da legislação da União pode aumentar o custo da habitação, das infraestruturas urbanas e dos projetos de construção, impor encargos financeiros e administrativos adicionais às autoridades públicas, às empresas e aos cidadãos e reduzir a capacidade das cidades para realizarem investimentos atempados e a preços acessíveis; insta a Comissão a analisar o impacto cumulativo da legislação da União na acessibilidade dos preços da habitação, nos custos de construção e no investimento urbano e, se for caso disso, a apresentar medidas de simplificação e desregulamentação que reduzam os encargos regulamentares desnecessários, apoiando simultaneamente a competitividade das cidades europeias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>373</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Insta os Estados-Membros a demonstrarem maior ambição na afetação de recursos às cidades no âmbito dos futuros planos de parceria nacionais e regionais e do Mecanismo UE; apela a uma afetação urbana reforçada e protegida, com pelo menos 15 % dos recursos do FEDER afetados ao desenvolvimento urbano sustentável como valor de referência, assegurando simultaneamente que os investimentos urbanos sejam também integrados noutros fundos pertinentes em regime de gestão partilhada, recordando que, no período de 2021-2027, foi indicado um limiar mínimo de 8 % dos recursos do FEDER a atribuir para este efeito, que foi excedido, ascendendo a mais de 12 %;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>374</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Salienta a importância de definir estratégias integradas estáveis e a longo prazo para as políticas urbanas orientadas para a infância e a adolescência nos futuros planos de parceria nacionais e regionais; salienta que estas estratégias devem considerar como domínios de ação prioritários os microterritórios e periferias urbanas mais vulneráveis, complementando os recursos do FEDER para a regeneração urbana com os recursos do FSE+ para combater a exclusão social;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>375</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fidias Panayiotou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Chama a atenção para as vulnerabilidades únicas das cidades situadas em regiões periféricas ou insulares que sofrem de isolamento energético; insta a Comissão a dar prioridade a um apoio financeiro específico à resiliência energética urbana nestas zonas, facilitando especificamente a modernização das redes locais, a implantação de energias renováveis descentralizadas e a integração em redes energéticas europeias mais vastas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>376</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Realça que, se adequado e em conformidade com os quadros institucionais nacionais, as cidades e os organismos em zonas urbanas funcionais devem ter como incumbência responsabilidades substanciais para a execução de estratégias integradas de desenvolvimento territorial e urbano, designadamente enquanto organismos intermédios ou autoridades de gestão, a fim de alinhar o processo decisório com o nível mais próximo da execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>377</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Solicita que as autoridades urbanas sejam efetivamente envolvidas na conceção, preparação e execução dos planos de parceria nacionais e regionais para 2028-2034, especialmente aquando da utilização de estratégias territoriais e urbanas integradas, em consonância com a governação estruturada a vários níveis e em conformidade com o princípio da parceria;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>378</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-A.	Considera que os investimentos em sistemas de transportes públicos de elevada capacidade, incluindo redes de metro e ferroviárias metropolitanas, devem ser reconhecidos como investimentos estratégicos para a competitividade das cidades europeias, a redução das emissões e o aumento da mobilidade laboral;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>379</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-B.	Insta os Estados-Membros a assegurarem um quadro de financiamento estável e a longo prazo para as medidas de combate às disparidades territoriais e à pobreza educativa, assegurando a plena complementaridade entre os recursos nacionais e o apoio da política de coesão, em particular através da utilização estratégica do FEDER e do FSE+; manifesta a sua preocupação com os efeitos da redução dos recursos em alguns Estados-Membros nos fundos atribuídos aos serviços sociais de proximidade e à inclusão social em zonas urbanas vulneráveis; reitera a importância de considerar os investimentos na regeneração dos subúrbios, na educação e na infância como infraestruturas sociais estratégicas para assegurar a coesão territorial, protegendo tais investimentos de políticas orçamentais restritivas;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>380</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-B.	Salienta que os planos de parceria nacionais e regionais devem abordar não só os investimentos urbanos, mas também as reformas urbanas necessárias para reforçar a execução a nível local, incluindo a capacidade administrativa, a governação a vários níveis, a capacidade orçamental e de investimento, a inovação no setor público, os sistemas de dados e a capacidade das administrações municipais para aplicarem eficazmente os objetivos da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>381</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-B.	Salienta que o Mecanismo UE no âmbito do próximo QFP deve incluir um programa urbano específico e dotado de recursos adequados, com um mínimo de 4 mil milhões de EUR para a inovação urbana, o reforço das capacidades, a assistência técnica, a aprendizagem entre pares e a execução da Plataforma das Cidades da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>382</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-C.	Salienta que os sistemas de acompanhamento devem basear-se em indicadores claros e dados territoriais, com a participação direta das autoridades locais, a fim de refletir melhor as realidades no terreno e melhorar os circuitos de retorno de informação sobre as políticas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>383</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17-D.	Apela à adoção de políticas integradas de gestão urbana da água que promovam a eficiência hídrica, a reutilização das águas residuais tratadas, sistemas de monitorização inteligentes, a prevenção de inundações, a resiliência às secas e a proteção dos ecossistemas hídricos como prioridades estratégicas no âmbito da política de coesão.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>384</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades; apela a uma maior cooperação e intercâmbio de boas práticas entre cidades de diferentes dimensões e entre diferentes Estados-Membros, tirando maior partido das redes e programas europeus existentes; incentiva um maior desenvolvimento da aprendizagem entre pares e dos intercâmbios entre cidades enquanto instrumentos eficazes em termos de custos para a partilha de boas práticas e a melhoria da aplicação das políticas da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>385</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Salienta que os desafios enfrentados pelas cidades exigem uma abordagem coerente e integrada em todas as políticas e instrumentos de financiamento da União; destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio, a implementação e a reprodução de conhecimento e de boas práticas entre cidades; solicita que a Iniciativa Urbana Europeia e o URBACT sejam mantidos e ainda mais reforçados no âmbito do futuro Mecanismo UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>386</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades; salienta a necessidade de prever recursos adequados dedicados ao desenvolvimento urbano e de assegurar um apoio especial às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e às redes envolvidas no desenvolvimento de projetos conjuntos;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>387</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia, do programa URBACT e de outros programas como ESPON URDICO no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades; insta a Comissão a assegurar o funcionamento de grupos de peritos em linha e fora dela centrados no intercâmbio de boas práticas e de plataformas entre pares entre cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>388</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades; apela à simplificação dos seus processos de apelo ao financiamento e à assistência, uma vez que são excessivamente complexos e técnicos, afetando desproporcionadamente as cidades de pequena e média dimensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>389</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental e o valor acrescentado da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades e insta a Comissão Europeia a assegurar a sua continuidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>390</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental e o valor acrescentado da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades e insta a Comissão Europeia a assegurar a sua continuidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>391</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades e as Redes Nacionais de Cidades Saudáveis da Organização Mundial da Saúde;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>392</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas entre cidades;
	18.	Destaca o papel fundamental da Iniciativa Urbana Europeia e do programa URBACT no apoio à inovação, à experimentação, ao reforço das capacidades administrativas e ao intercâmbio de boas práticas e de parcerias sólidas entre cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>393</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Salienta que o programa da UE para as cidades deve basear-se na Agenda Urbana da UE e reforçá-la, assegurando que as recomendações, ações e dados produzidos pelas parcerias do programa urbano sejam sistematicamente tidos em conta na conceção das políticas da UE, na simplificação regulamentar, na execução do financiamento e nos futuros trabalhos da Plataforma das Cidades da UE. A execução do programa da UE para as cidades deve ser continuamente acompanhado e avaliado com base em indicadores qualitativos específicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>394</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Salienta que o êxito da execução do programa da UE para as cidades exige uma arquitetura de governação e financiamento clara e complementar, continuando a política de coesão a ser a sua principal vertente de investimento, complementada pela Iniciativa Urbana Europeia, pelo URBACT, pela futura plataforma das cidades e por outros programas pertinentes da União, assegurando sinergias, evitando a fragmentação e facilitando o acesso para as autoridades urbanas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>395</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Salienta a importância de uma base científica e estatística sólida para o planeamento urbano; apela ao reforço da participação do Eurostat nas parcerias urbanas, a fim de promover a coprodução de indicadores estatísticos normalizados que reflitam o impacto social e ambiental das políticas de coesão a nível local, regional e das zonas urbanas funcionais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>396</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Incentiva a utilização de tecnologias digitais, dados e inteligência artificial para melhorar o planeamento urbano, tornar os serviços públicos mais eficientes, otimizar a mobilidade, reduzir o consumo de energia e aumentar a qualidade de vida, no pleno respeito dos direitos fundamentais, das regras em matéria de proteção de dados e dos princípios da transparência;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>397</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Incentiva o intercâmbio de boas práticas entre cidades em matéria de regeneração urbana, habitação a preços acessíveis, adaptação às alterações climáticas, segurança urbana, resiliência demográfica, inclusão social, soluções de mobilidade inovadoras e revitalização de antigas zonas industriais, com base na experiência da Iniciativa Urbana Europeia e do URBACT;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>398</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Apela ao reforço das sinergias entre as estratégias de desenvolvimento urbano e as estratégias de especialização inteligente (S3) regionais, a fim de maximizar o impacto do investimento público e da inovação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>399</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-A.	Sublinha o valor do princípio da subsidiariedade e da cooperação intermunicipal, bem como a importância e os direitos da autonomia local;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>400</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-B.	congratula-se com o contributo científico do Centro Comum de Investigação (JRC) e do seu Centro de Conhecimento para as Políticas Territoriais; salienta, no entanto, a necessidade de tornar o seu trabalho diretamente acessível no âmbito das parcerias do programa da UE para as cidades, através do desenvolvimento de instrumentos de assistência técnica simplificados e gratuitos destinados a facilitar a utilização prática de dados abertos pelas autoridades locais, em particular pelas cidades de pequena e média dimensão;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>401</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-B.	Salienta que o futuro programa da UE para as cidades deve promover uma abordagem de base local, permitindo que os investimentos e as políticas sejam adaptados às necessidades e aos desafios locais e reforçando a complementaridade entre a política de coesão e outras políticas da União;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>402</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-B.	Congratula-se com a criação de um selo de excelência para projetos de elevada qualidade apresentados no âmbito da Iniciativa Urbana Europeia, permitindo que projetos que não possam ser financiados devido a restrições orçamentais beneficiem de financiamento alternativo da União ou da política de coesão, evitando simultaneamente a duplicação de procedimentos de avaliação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>403</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-B.	Salienta a importância dos intercâmbios políticos entre líderes locais e líderes europeus e a importância dos intercâmbios técnicos entre profissionais locais e decisores políticos europeus para compreender melhor as realidades locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>404</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-C.	Salienta que os diálogos técnicos anunciados devem proporcionar uma plataforma significativa que acrescente valor aos formatos de intercâmbio existentes; insta a Comissão a certificar-se de que os diálogos políticos e técnicos anunciados representam um mecanismo de governação mais estruturado, fortemente ligado à Agenda Urbana da UE, a fim de assegurar a continuidade, o acompanhamento e a coordenação entre os serviços da Comissão, os Estados-Membros, as cidades e as redes de cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>405</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-C.	Salienta que o atual contexto geopolítico, caracterizado pela guerra nas fronteiras da União, pela intensificação das ameaças híbridas, pelas pressões sobre a segurança energética e pela volatilidade económica, exige que o programa da UE para as cidades seja adaptado de modo a contribuir para reforçar a resiliência, a competitividade e a autonomia estratégica das comunidades urbanas;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>406</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-C.	Congratula-se com os projetos-piloto destinados a traduzir o conceito de «cidades adaptadas às crianças» em contextos urbanos; apoia, neste contexto, a divulgação de medidas integradas para a segurança e a sustentabilidade dos itinerários casa-escola, promovendo a mobilidade ativa e limitando o tráfego de veículos privados perto dos complexos escolares;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>407</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-D.	Insta a Comissão a apoiar, através da política de coesão, o investimento em infraestruturas verdes e azuis enquanto elemento essencial do desenvolvimento urbano moderno, desenvolvendo espaços verdes e tirando partido dos cursos de água e das zonas ribeirinhas, contribuindo para tornar as cidades mais atrativas, funcionais e resilientes;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>408</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18-D.	Insta a Comissão, no âmbito do programa da UE para as cidades e através de programas de cooperação territorial, como o URBACT, a valorizar os modelos de conceção conjunta com as gerações mais jovens para o desenvolvimento urbano sustentável, assegurando que as suas necessidades sejam integradas no planeamento local;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>409</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais; apela à criação de um mecanismo de acompanhamento e expansão através do qual os projetos urbanos testados ou aprovados no âmbito do Horizonte Europa, das missões europeias, da Iniciativa Urbana Europeia, do LIFE, do Interreg e de outros programas de gestão direta possam beneficiar de financiamento do FEDER para a execução e a expansão; apela ao reconhecimento das avaliações técnicas já realizadas e a que se evite recomeçar todo o processo de avaliação e justificação;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>410</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio de diferentes iniciativas da União às cidades deve ser complementar e deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, incluindo os planos de parceria nacionais e regionais, o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo de Coesão e o Interreg, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+, o AgoraEU, a Europa Global e a Bússola para a Competitividade; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais; salienta que uma maior coordenação entre estes instrumentos é essencial para maximizar o valor acrescentado europeu, reforçar a coesão territorial e assegurar que as cidades possam beneficiar efetivamente de fontes de apoio complementares;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>411</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais; recorda que o acesso aos instrumentos de competitividade da União deve também assegurar um equilíbrio geográfico adequado entre os Estados-Membros e as regiões; salienta que o reforço da competitividade europeia começa com cidades fortes e resilientes que oferecem habitação a preços acessíveis, infraestruturas fiáveis, serviços públicos de elevada qualidade e um ambiente seguro para os cidadãos e as empresas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>412</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Piotr Müller, Waldemar Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado principalmente no âmbito da política de coesão mas de forma complementar ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; salienta que estes instrumentos devem complementar, e não substituir ou absorver, os fundos de coesão e que os programas geridos de forma centralizada não devem privar as regiões e as cidades de recursos em regime de gestão partilhada; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais, ao mesmo tempo que garante que estas não se tornem um substituto de um financiamento público adequado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>413</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o programa da UE para as cidades deve reforçar o papel das cidades enquanto parceiros no ecossistema europeu de investigação, inovação e competitividade assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU e desenvolvendo uma interface cidade-ciência da UE mais forte para ajudar as cidades a traduzir a investigação, a experimentação e a inovação em soluções preparadas para as políticas e em investimentos que se podem expandir; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>414</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Mecanismo Interligar a Europa, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais, incluindo o desenvolvimento de nós urbanos para reforçar o transporte multimodal, contribuindo para a coesão territorial da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>415</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+, o Mecanismo Interligar Europa, e o Mecanismo de Proteção Civil da União, e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>416</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais, apoiar a inovação e reforçar a competitividade urbana;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>417</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de todos os instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+, o Fundo Social Europeu Mais, o Mecanismo Interligar Europa, e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>418</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Fundo Social Europeu Mais, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>419</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irmhild Boßdorf</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa, o Erasmus+ e o AgoraEU; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público‑privadas para mobilizar investimentos adicionais;
	19.	Sublinha que o apoio às cidades deve ser assegurado não só no âmbito da política de coesão, mas também ao abrigo de outros instrumentos da União, como o Fundo Europeu de Competitividade, o Horizonte Europa e o Erasmus+; incentiva, ademais, o recurso a parcerias público-privadas para mobilizar investimentos adicionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>420</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-A.	Sublinha que o programa da UE para as cidades deve reforçar a posição das cidades enquanto parceiros fundamentais no contexto do ecossistema europeu de investigação, inovação e competitividade, nomeadamente melhorando o seu acesso ao Horizonte Europa, ao Fundo Europeu de Competitividade e a outros programas pertinentes, e criando uma interface cidade-ciência da UE que ajuda as cidades a transformar a investigação, a experimentação e a inovação em soluções preparadas para as políticas e em investimentos que se podem expandir.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>421</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Piotr Müller, Waldemar Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-A.	Sublinha que o contributo das cidades para a transição energética e a resiliência às alterações climáticas deve continuar a ser social e economicamente sustentável, respeitar o princípio da neutralidade tecnológica, ter em conta os diferentes pontos de partida dos Estados-Membros e das regiões e não impor custos desproporcionados aos cidadãos, às famílias e aos orçamentos locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>422</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-A.	Insta a Comissão, os Estados-Membros e as autoridades regionais e locais a apoiarem ainda mais a adaptação às alterações climáticas, à biodiversidade, à restauração da natureza e à resiliência às alterações climáticas nas cidades através de estratégias integradas de desenvolvimento territorial;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>423</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-A.	Insta a Comissão a promover a organização de concursos internacionais de soluções para projetos de desenvolvimento e regeneração urbanos, a fim de incentivar projetos inovadores e funcionais de elevada qualidade arquitetónica;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>424</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-B.	Destaca o papel essencial dos espaços verdes, dos parques, das instalações desportivas e das zonas recreativas na promoção do bem-estar físico e mental dos residentes urbanos, no reforço da coesão social e na melhoria da qualidade de vida; insta, além disso, as autoridades urbanas a investirem em espaços públicos acessíveis, inclusivos e de elevada qualidade que incentivem a atividade física, a participação da comunidade e o contacto com a natureza, reforçando simultaneamente a resiliência urbana às alterações climáticas através do aumento da vegetação e da biodiversidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>425</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-B.	Solicita que os projetos urbanos integrados possam, num quadro único, financiar investimentos físicos, a conceção, a consulta e a cocriação, a ativação comunitária, as medidas de mudança comportamental, a recolha e análise de dados, a monitorização do impacto e os custos iniciais de funcionamento e manutenção; pede que estes custos sejam elegíveis durante um período transitório máximo de cinco anos, com base num plano de sustentabilidade claro;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>426</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-C.	Solicita a criação de componentes e convites à apresentação de propostas especificamente para as cidades e as zonas urbanas funcionais no âmbito de programas geridos diretamente pela Comissão Europeia, com a possibilidade de as autoridades locais e as estruturas metropolitanas participarem como candidatos principais; apela à simplificação das condições de acesso, dos requisitos para a criação de consórcios e das obrigações administrativas, bem como à criação de mecanismos de transferência dos projetos aprovados para outras fontes de financiamento em caso de esgotamento dos orçamentos dos convites à apresentação de propostas;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>427</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19-D.	Salienta que os instrumentos financeiros e as parcerias público-privadas devem complementar e não substituir o financiamento não reembolsável; apela à manutenção das subvenções para infraestruturas públicas sem rendimentos suficientes, para habitação a preços acessíveis, educação, inclusão social, regeneração de comunidades marginalizadas, espaços públicos, mobilidade sustentável e adaptação às alterações climáticas;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>428</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI);
	20.	Realça o valor da utilização e aplicação de instrumentos territoriais integrados (ITI) e do desenvolvimento local de base comunitária (DLBC), que ajudam a reduzir as disparidades de desenvolvimento intrarregionais, envolvendo todos os intervenientes pertinentes a nível local e tirando partido das oportunidades locais, contribuindo para a aplicação do princípio do «direito de permanência»; salienta igualmente a importância de abordagens integradas de base local e da cooperação a nível das zonas funcionais, a fim de dar uma resposta eficaz aos desafios comuns enfrentados pelas cidades e territórios vizinhos;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>429</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI);
	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI); salienta que as zonas urbanas funcionais devem ser tidas em conta, se for caso disso, reconhecendo que os desafios relacionados com a habitação, os mercados de trabalho, os transportes e a inovação ultrapassam frequentemente as fronteiras administrativas; insta a Comissão e os Estados-Membros a continuarem a promover o planeamento e o investimento integrados a nível das zonas urbanas funcionais, se for caso disso, utilizando melhor os ITI e outros instrumentos de base local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>430</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI);
	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI); solicita a possibilidade de um projeto metropolitano ser apresentado e executado através de um único beneficiário coordenador, incluindo uma associação intercomunitária de desenvolvimento, com base num único contrato de financiamento, num orçamento consolidado e em indicadores estabelecidos a nível da zona urbana funcional; apela a que se evite a fragmentação artificial dos investimentos entre as unidades administrativas e territoriais participantes;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>431</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI);
	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI), das medidas de desenvolvimento local de base comunitária e de outros instrumentos de base local na execução de estratégias urbanas integradas que combinem habitação social e pública, regeneração de bairros, espaço público, renovação eficiente do ponto de vista energético, adaptação às alterações climáticas, inovação, mobilidade sustentável, acessibilidade a serviços essenciais e infraestruturas sociais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>432</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI);
	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI), apela a uma maior utilização dos mesmos e salienta que o apoio da UE às cidades deve permitir estratégias urbanas integradas que reúnam a habitação, a adaptação às alterações climáticas, as infraestruturas de transportes e de energia, a inclusão social e o desenvolvimento económico, em vez de depender apenas de convites à apresentação de propostas baseados em projetos, muitas vezes fragmentados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>433</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI);
	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI); insta os Estados-Membros a recorrerem mais a esses instrumentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>434</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI);
	20.	Realça o valor dos investimentos territoriais integrados (ITI) e outros instrumentos de base local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>435</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-A.	Observa que as cidades formam espaços económicos, habitacionais, laborais e culturais funcionais em conjunto com as zonas rurais e que o seu desenvolvimento está estreitamente ligado; salienta que as cidades de pequena e média dimensão, em particular, desempenham um papel fundamental na coesão territorial, assegurando regularmente determinados serviços públicos também em partes das zonas rurais; exorta a Comissão a interligar estreitamente o programa da UE para as cidades com a visão a longo prazo para as zonas rurais, a fim de assegurar uma política de desenvolvimento territorial coerente que tenha sistematicamente em conta as interdependências;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>436</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-A.	Realça que, se adequado e em conformidade com os quadros institucionais nacionais, as cidades e os organismos em zonas urbanas funcionais devem ter como incumbência responsabilidades substanciais para a execução de estratégias integradas de desenvolvimento territorial e urbano, designadamente enquanto organismos intermédios ou autoridades de gestão, a fim de alinhar o processo decisório com o nível mais próximo da execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>437</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-A.	Salienta a necessidade de abordagens integradas a nível das zonas urbanas funcionais, reconhecendo a sua importância para gerir eficazmente desafios comuns, como a mobilidade sustentável, a crise da habitação, o ordenamento do território e a transição ecológica, bem como para assegurar uma verdadeira coesão territorial entre os grandes centros urbanos e as comunidades circundantes;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>438</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-A.	Incentiva o reforço da cooperação voluntária entre municípios vizinhos na resposta a desafios comuns relacionados com a habitação, a mobilidade, as infraestruturas e o ordenamento do território;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>439</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20-B.	Salienta que milhões de cidadãos se deslocam diariamente entre as cidades e as zonas circundantes; salienta, por conseguinte, o papel das redes de transportes regionais de elevado desempenho e das infraestruturas digitais;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>440</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento; salienta o desafio demográfico e a deslocação da população nas cidades de pequena e média dimensão; salienta os efeitos desta diminuição da população na disponibilidade de recursos e serviços nestas zonas urbanas; considera que o reforço da conectividade e dos serviços essenciais são elementos fundamentais para reter a população nas cidades de pequena e média dimensão.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>441</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento; salienta, em particular, os desafios enfrentados pelas cidades de pequena e média dimensão em declínio demográfico, transição industrial ou êxodo de população, bem como a necessidade de preservar serviços públicos de qualidade, a vida cultural, oportunidades de emprego e condições de vida atrativas para as gerações mais jovens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>442</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras e às cidades das regiões orientais limítrofes da Rússia, da Bielorrússia e da Ucrânia, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento que contribuam para diversificar a economia local, aumentar a competitividade, criar e manter postos de trabalho e reduzir as disparidades em relação aos grandes centros urbanos;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>443</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Irmhild Boßdorf</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, aos municípios rurais, às aldeias, às zonas periurbanas, às comunidades insulares e costeiras e a outras zonas territorialmente desfavorecidas, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento; salienta a importância de um desenvolvimento urbano e rural equilibrado e do reforço das ligações funcionais entre as cidades e as comunidades rurais circundantes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>444</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento; reconhece que as cidades de pequena e média dimensão enfrentam frequentemente obstáculos administrativos e financeiros desproporcionadamente elevados no acesso ao financiamento da União e, por conseguinte, necessitam de assistência técnica específica e de procedimentos simplificados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>445</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às áreas metropolitanas e urbanas, às cidades insulares e costeiras que se vão reduzindo, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento; reconhece a importância das zonas urbanas funcionais e das parcerias entre zonas urbanas e rurais para o reforço da coesão económica, social e territorial;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>446</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Piotr Müller, Waldemar Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, às regiões de montanha, fronteiriças e interiores, bem como às zonas rurais funcionalmente ligadas a todas estas, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais, incluindo o despovoamento, e assegurando que tenham um acesso simples, direto e adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>447</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fidias Panayiotou</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento, nomeadamente através de mecanismos de afetação financeira adaptados que compensem as desvantagens geográficas permanentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>448</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ľubica Karvašová, Dan Barna, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, às cidades nas regiões fronteiriças orientais, reconhecendo os desafios demográficos, económicos, de segurança e territoriais específicos destes locais, incluindo os referidos no artigo 174.º do TFUE, e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>449</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades de montanha, escassamente povoadas, insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos, sociais, de acesso à saúde e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>450</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, às cidades das regiões ultraperiféricas, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>451</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra, Marcos Ros Sempere</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;
	21.	Solicita que seja prestada especial atenção às cidades de pequena e média dimensão, às cidades insulares, em zonas rurais e costeiras, bem como às regiões interiores, reconhecendo os desafios demográficos, geográficos, económicos e territoriais específicos destes locais e assegurando que tenham um acesso adequado ao financiamento europeu e às oportunidades de desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>452</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21 A.	Insta a Comissão a desenvolver uma nova Estratégia Europeia para o Atlântico, adaptada à atual realidade geográfica e geopolítica, que reconheça o papel estratégico das cidades costeiras e das regiões ultraperiféricas enquanto pontos de ligação da União com os continentes americano e africano através do Atlântico, promovendo investimentos na investigação científica, na economia azul sustentável, na monitorização dos oceanos, na segurança marítima, na conectividade e na resiliência territorial, contribuindo para a autonomia estratégica e a competitividade da União, e em simultâneo, que contenha uma visão de segurança e defesa fronteiriça e de combate ao narcotráfico transatlântico, que tem degradado muitas destas cidades e comunidades;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>453</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Reconhece que a mobilidade urbana sustentável exige uma combinação de modos de transporte, incluindo andar a pé, de bicicleta, de transportes públicos e de serviços de mobilidade partilhada, como a partilha de automóveis, assegurando simultaneamente a acessibilidade, a acessibilidade de preços e a segurança para todos os utilizadores; salienta a importância de promover sistemas de transporte multimodal que reduzam o congestionamento, melhorem a qualidade do ar, reforcem a inclusão social e contribuam para os objetivos de neutralidade climática nas cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>454</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Reconhece que as cidades em transição industrial enfrentam desafios económicos, sociais e demográficos específicos, incluindo a reestruturação industrial, a perda de postos de trabalho, a escassez de competências e a necessidade de modernizar as infraestruturas; insta a Comissão e os Estados-Membros a prestarem apoio específico para reforçar a sua competitividade, resiliência e desenvolvimento económico a longo prazo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>455</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a prestarem especial atenção às cidades de média dimensão que enfrentam o declínio demográfico, a fuga de cérebros e o envelhecimento demográfico; salienta a necessidade de estratégias integradas que combinem oportunidades de emprego, habitação a preços acessíveis, serviços públicos de qualidade, vitalidade cultural e mobilidade sustentável, a fim de reter e atrair talentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>456</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Congratula-se com o facto de a plataforma proposta ter potencial para capacitar as cidades que possam carecer de conhecimentos especializados em domínios de intervenção como: tirar partido das oportunidades de contratação pública; diálogo entre a indústria e a cidade; combinação estratégica de diferentes fontes de financiamento, juntamente com conhecimentos especializados e apoio técnico, desenvolvimento de projetos ao longo do ciclo de vida e desenvolvimento da carteira de investimentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>457</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-A.	Salienta a importância dos intercâmbios políticos entre os líderes locais e os líderes europeus; salienta que os diálogos de alto nível anunciados devem ser realizados de forma recorrente e significativa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>458</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-B.	Reconhece a importância crescente da diplomacia urbana e da cooperação entre cidades para enfrentar desafios comuns e promover o desenvolvimento sustentável, a inovação e a inclusão social; incentiva o reforço das parcerias entre cidades geminadas e outras formas de cooperação municipal enquanto instrumentos valiosos para o intercâmbio de boas práticas, o diálogo cultural, a cooperação económica e a aprendizagem mútua, promovendo simultaneamente os valores europeus e a solidariedade internacional a nível local; insta a Comissão, os Estados-Membros e as autoridades regionais e locais a aumentarem o seu apoio a estas iniciativas; insta a Comissão e o Comité das Regiões Europeu a aumentarem o seu apoio à Rede de Eleitos Locais da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>459</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21 B.	Insta a Comissão a criar um programa POSEI Transportes destinado a responder aos constrangimentos permanentes enfrentados pelas regiões ultraperiféricas, reconhecidos no artigo 349.º do TFUE, nomeadamente em matéria de acessibilidade, conectividade e mobilidade, assegurando soluções adaptadas às especificidades das cidades das regiões ultraperiféricas, incluindo as suas ligações rodoviárias, aéreas e marítimas mais sustentávies, de forma a reforçar a coesão económica, social e territorial da União, e promovemdo a plena integração destes territórios no mercado único e melhorar a sua competitividade;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>460</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-B.	Salienta que os diálogos entre as cidades da UE no âmbito do programa da UE para as cidades devem estar ligados ao ciclo político da UE, assegurando que as cidades e as suas redes representativas sejam envolvidas numa fase precoce da preparação, aplicação e revisão da legislação da UE nos domínios em que se espera uma execução a nível local; insta a Comissão a explorar a utilização sistemática de controlos do impacto urbano e de diálogos sobre a execução, a fim de assegurar que as regras da UE sejam exequíveis para as administrações municipais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>461</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-B.	Insta a Comissão a assegurar que as futuras iniciativas da União que afetem as cidades sejam sujeitas a avaliações proporcionadas do impacto territorial, a fim de avaliar melhor os seus efeitos na acessibilidade dos preços da habitação, na utilização dos solos, nas infraestruturas, na competitividade e na coesão social, respeitando simultaneamente as competências dos Estados-Membros em matéria de ordenamento do território;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>462</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-B.	Salienta que a competitividade e a sustentabilidade a longo prazo das cidades europeias dependem da sua capacidade para atrair, desenvolver e reter talentos; salienta a importância das universidades, dos centros de investigação, das PME, dos ecossistemas de inovação, das oportunidades culturais e dos serviços públicos de qualidade para a consecução deste objetivo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>463</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mārtiņš Staķis</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-C.	Salienta que os diálogos técnicos anunciados devem proporcionar uma plataforma significativa que acrescente valor aos formatos de intercâmbio existentes; insta a Comissão a certificar-se de que os diálogos políticos e técnicos anunciados não são exercícios pontuais mas que representam um mecanismo de governação mais estruturado, fortemente ligado à Agenda Urbana da UE, a fim de assegurar a continuidade, o acompanhamento e a coordenação entre os serviços da Comissão, os Estados-Membros, as cidades e as redes de cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>464</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-C.	Insta a Comissão a assegurar que a execução do programa da UE para as cidades contribua para simplificar, em vez de complicar, a execução da política de coesão, reduzindo os encargos administrativos desnecessários, promovendo controlos proporcionados e baseados no risco, incentivando a utilização de ferramentas digitais e opções de custos simplificados, bem como evitando a duplicação de estruturas de governação ou mecanismos de execução paralelos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>465</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21 C.	Salienta a importância de reforçar a articulação entre cidades, zonas rurais e territórios costeiros, reconhecendo o papel estratégico da agricultura, das pescas e da economia azul no desenvolvimento sustentável, na segurança alimentar e na coesão territorial, tendo em conta as especificidades das regiões ultraperiféricas, onde as áreas urbanas e rurais frequentemente se encontram interligadas;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>466</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-C.	Salienta a importância da elaboração de políticas urbanas baseadas em dados concretos através de dados urbanos harmonizados, de avaliações do impacto territorial e de capacidades de acompanhamento locais, permitindo uma melhor avaliação dos investimentos da política de coesão e melhorando a conceção das futuras políticas urbanas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>467</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Barna, Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-C.	Apela a um acompanhamento mais rigoroso da execução do programa da UE para as cidades através de indicadores mensuráveis centrados nos resultados, evitando simultaneamente encargos administrativos desnecessários para os beneficiários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>468</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21 D.	Insta a Comissão a restabelecer o POSEI Pescas, reconhecendo a sua importância estratégica para as cidades costeiras das regiões ultraperiféricas e para as comunidades piscatórias locais, bem como a assegurar a manutenção e o reforço do POSEI Agricultura, enquanto instrumento essencial para a segurança alimentar, a sustentabilidade dos sistemas agrícolas locais e a resiliência económica e territorial das regiões ultraperiféricas;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>469</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-D.	Insta a Comissão a avaliar regularmente a execução do programa da UE para as cidades, em estreita cooperação com os Estados-Membros e as autoridades regionais e locais, evitando simultaneamente encargos adicionais, para os beneficiários, em matéria de comunicação de informações;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>470</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-D.	Considera que o futuro programa da UE para as cidades deve tornar-se um quadro político estratégico que oriente a dimensão urbana da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>471</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-E.	Insta a Comissão e o Conselho a promoverem um debate europeu permanente sobre o futuro dos modelos de desenvolvimento urbano e territorial, envolvendo as instituições pertinentes, como as instituições da União, as autoridades nacionais, regionais e locais, as universidades, os parceiros sociais e as partes interessadas pertinentes; insta, além disso, a União a reforçar a sua participação e visibilidade nos fóruns internacionais pertinentes, incluindo o UN-Habitat e o Fórum Urbano Mundial, assegurando que as cidades e os territórios europeus estejam devidamente representados e que a experiência europeia contribua para o debate mundial sobre o futuro das cidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>472</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klara Dostalova, Marie-Luce Brasier-Clain, Tamás Deutsch, André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21-E.	Insta a Comissão a melhorar a acessibilidade do financiamento da União, fornecendo uma panorâmica mais clara dos instrumentos e orientações disponíveis, evitando simultaneamente a duplicação de informações entre as diferentes iniciativas da União; solicita um apoio específico para quem se candidata pela primeira vez, em particular às cidades de pequena e média dimensão, participar mais eficazmente nos programas da União através de procedimentos simplificados e de assistência técnica; salienta a importância de assegurar que os conhecimentos especializados e a capacidade administrativa desenvolvidos através de projetos financiados pela União permaneçam nas administrações locais após a conclusão dos projetos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>473</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21 E.	Insta a Comissão a assegurar que as especificidades das cidades das regiões ultraperiféricas sejam devidamente tidas em conta na política de coesão, incluindo através de medidas adaptadas, derrogações e aplicação de majorações adequadas quando justificadas pelos seus constrangimentos permanentes, nos termos do artigo 349.º do TFUE; salienta a importância dos programas Interreg e LEADER, bem como dos Grupos de Acção Local, enquanto instrumentos essenciais para promover a cooperação territorial, a conectividade e o desenvolvimento sustentável das cidades das regiões ultraperiféricas.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>474</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marcos Ros Sempere, Hannes Heide, Rosa Serrano Sierra, Sakis Arnaoutoglou, Marko Vešligaj, Sérgio Gonçalves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão.
	22.	Encarrega a sua presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, ao Comité das Regiões Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu, bem como aos parlamentos nacionais dos Estados-Membros.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
</RepeatBlock-Amend>
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